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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETIVO
1.1 0 presente Termo de Rcl'erênçia tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADAS BE ASSESSORIA E ViSANDo: {UNICO}
EMISSÃO DE LAUDOS E PARECEliES TÉCNICOS SOBRE GRANDEZAS ELÉTRICAS
(CONSUMO, ENERGIA, POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE QUADRO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA(QIP) VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS
DECORRENTES BZ COBRANÇAS IN»áViDAS(A MÂ}QR) NAS CONTAS BE ENERGIA
ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE
VALORES REFERENTES A COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE TERMO DE
OCOlüliÊNCIA E INSPEÇÀO(TOI).

Z. DA APRESENTAÇÃO
1.2 0 presente Termo de Reltrência visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que
darão ordem e karma à licitação, na CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERV]ÇOS
TÉCNICOS ESPECIAL{ZAI)QS DE ASSESSORIAV}SANDO: { ÚNICO ) E&1lSSAO llE
LAUDOS E PARECERES TECNICOS SOBRE GRANDEZAS ELETRICAS (CONSUMA,
ENERGIA, POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE QUADRO DE ILUbIINAÇÃO
PÚBLICA(Qip) VISANDO A REPETIÇÃO nE iNDÉnITOS DECORRENTES DE
COBRANÇAS INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CONTAS nE ENERGIA ELETRICA BE
TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES
REFERENTES A COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE TERMO DE OCORRÊNCIA
E INSPEÇÃO (TOI).
2.1. Deverá sef considerado como complementar às demais exigências do processo licitatório e dos
documentos contratuais.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1 A licitação será realizada observando a principio consta uciona! da isonomia, c [em cano oUetivo
selecionar a melhor proposta para a Administração a ser processada e julgada cm estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatória, do julgamento
obje ivo e dos que !hes são ço rclaios. tendo Flindamento Legal na Le{ n". 8.666/93 G suas aieeraçées:
Leí Complementar oo 123/06 que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e suas alterações Lei 147/2014 e Lei 155/2016.

4. DA JUSTIFICATIVA
4.1 Visando como essencial a prestação dc serviços técnicos qualificados para o suporte c apoio
jurídico em face da crescente necessidade e da complexidade das atividades envolvidas para
atendimento à Secretaria de Infraestrutura.

4.2 Dentre as íesp)nsabiiidades imputadas aas gestafes municipais estão a defesa de bens e fendas do
município, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal
4.3 Cabe a administração municipal aduar dentro a estrita legalidade na cobrança de tributos
rcspçitados o prazo prescricional e decadcnçial tributário.
4.4 Ainda cabe a admi istfaçã a uaiiza{ ÇQ íi amenÍC o cadastro í'ism} wn} vis as a alanoÍençãn e
recuperação das receitas tributárias. fpr''
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4.5 Infelizmente, essa diversidatlc de alividiidcs, algumas quç o município nãn consegue rel;ií
que alguns contribuintes têm domicílio tributário fora do âmbito do Município licitante.
4.ó Assim, é necessário identirimr quais são esses contribuintes e instaurar procedimentos fiscais
específicos observadas a legislação tributária municipale esparsa, com vistas ao cumprimento da Lci
de Responsabilidade Fiscal.
4.7 Em síntcsc, através da presente licitação, a Administração Pública perseguirá um saneamento
fiscaldo contribuinte, garantindo a conswução dos princípios dc eficiência e economicidade.
4.8 Diante do exposto, sc faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município,
referentes aos pagamentos indevidos a co11cessionária de e e gia eiétrica, em função de recolhimento
Indevido ou a maior no período cminpreendido, estimado cm função da data da coníralo, dos últimas 5
(cinco ) anos.

4.9 Portanto, havendo a possibilidade do Município está çíetuando pagamentos a maior de energia
elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada cm ASSESSORIA para efetuar
estudos e análises a fim de reduzi.r os gastos com o J.orneçimcnto de energia elétrica, bem como na
recuperação dc possíveis créditos, em detrimento de pagamentos a maior, com a concessionária de
energia clétrica.

4.10 Por fim, a análise supra referida demanda expeiiênçia técnica específica em virtude da
excelxionajidade dc serviço a scr rmiizado, .iú qae o abeto se caracteriza pof tareias que não fazem
parte da rotina dos servidores efctivos, bem como demandam conhecimento em área específica e
experiência prévia. Ademais, vê«se a impossibilidade da realização do serviço por um profissional
padrão, já que a objeto não está dentro dc suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a
ser realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado.
4.11 Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado do Ceará se
refere a reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do
Município, assim como ao tema da arrecadação e repassa dos valores arrecadados a título de
conífibui@o de i umi anão pública.

5.DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
S.l. Os serviços a serena contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507, dc 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividadcs, previstas no ar1,. 3' do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes quc caracterize pessoalidade e subordinação
direla

6. »A ESPECIFICAÇÃO »OS SERVIÇOS

LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
VALOR
MÁXIMO

ESTIBIADO A
RECUPERAR

(m)

iNnicK
PERCENTUAL

UN}CO

Contratação de ASSllSSORIA técnica especializada na
área de engenharia e:étnica visando a elaboração dc

das rainhas de energia eíéeíica da administração díreta e
indireta do Município. elabaraçao de mcmoripl de

i .744.652.23  
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VALOR PERCENTUAL,; 20 ('%o)(vinte por cento) p fa c da R$ ,i)$ {um real) ei'etivameate
recebido pelo município em Razão da obtenção de êxito na execução do objeto, será cobrado R$
0,21) (centavos), limitando-se este montante a quantia global máxima de R$ 348.930,44(trezentos e
quarenta e oito mil, novecentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos).

6.1 'LOTE ÚNICO - DA ASSESSORIA TÉCNICA NO LE\KNTAMENTO. DIAGNÓSTICO.
CONSTITUIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS(REPETIÇÃO DE INDÉBITO$)
DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA
6.1.1 Do levantamento inicialdas informações junto a Distribuidora de Energia e junto ao Município:
6.1.2 será feito o levantamento de todas as taturas (grupo A e grupo B) dos últimos 5 anos de
titularidade do Município.
6.}.3 será feito ie\a amónio dc odes os c;eKscs(recoiltagen$> realizados nc} parque de iÍumi anão
púbiíca do Municípios os ú rimos 5 anos.
6.1.4 será feito o levantamento dc todas os paícelamentos de dél)idos de energia clétrica realizados
pelo Município nos últimos 5 anos,
6.1.5 será feito o levantamento de todos ns termos de ocorrência c inspeção(TOI) emitidos em
desfavor do Município nos últimos 5 anos.
6.1.6 será feito levantamentos dos valores arrecadados e repassados ao Município relativos a CIP.
6.1.7 Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos e
atualizações de valores, conforme legislação específica c rcsoluçõçs da Agência Nacional de Energia
Elétriça(Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarilarias, racionamentos e outros
créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as contas, cobranças dc
muitas sobre os ativos de IP, diferenças de fa fome to sobre urinárias apagadas e/üu inexistentes e
sobre o íataramcnto da cncí a de i umiaação pública medida e estimada.
6.] .8 Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizaçõcs; conforme legislação
específica c resoluções AneeJ, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamcnte arrecadados e
não repassados da CIP.
6.1.9 Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção(TOI). com fulcro de
anular ou reduzir os valores de ta] cobrança. O pagamento dos honorários remira sobre o valor
efetivamente reduzido e/ou anulado cm relação à cobrança original feita pela Enel-CE.
6.1.10 Elaborar perícias nos cálculos de valores e, em sendo n caso, obter a repetição de indébitos
provenientes dc cobranças excessivas feitas com base nos sensos dç i]uminação púb]iça e nos Quadro de
lluminaçãa Pública (QIP)
6.1.1]. Colete e análise da !egisiação pertinente, em especial as normas da Associação Brasileira de
Normas 'fécaiçm(ABNr) e as Res<> uçõm da Agenda Naciona! de ergia Eíélrica(Anel!).
6.1í.12 Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia elétííca apreseni.ado pela
concessionária, quer na memória dc cálculo do TOI, quer nos Quadros de Iluminação Pública(QIP) dos
meses não prescritos.
6.1.13 Apresentação de estudo wntçndo a metodologia dos cálculos,.,8úa justificativa legal ç a
memória de cálculo. .gâ'
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cálculo de consumo e potência do parque de
iluminação pública, verificação do modelo tarifário
aplicado em cada unidade consumidora, c análise de
cobrança realizada por meio dc Termo de Ocorrência e
[nspeção (T01)   \.W..

 



6.1.14 ASSESSORIA na elaboração dc petições e acompanhamento dos processos junto à distrihuiãõR
de energia e às agências reguladoras(Agência dc Regulação dos Serviços Públicos l)alegados do Estado
do Ceará - ALCE e Agência Nacional de Energia Elétrica(ANEEL) e, eventualmente, a Poder
Judiciário
6.1.1S Análise e emissão de laudo c parecer técnico, com base nas normas da ABNT e da ANEEL
sobre valores cobrados pela Distribuidora de Energia Elétrica relativos às potências c consumos dos
equipamentos auxiliares do parque de iluminação pública(lâmpadas, reitores e reles. dentre outros).
6.1.1.6 Estudo c elaboração de laudo/parecer !étnico com intuito de anular/reduzir a cobrança na conta
de energia elétfica. emitida pela Distíibtlidora de Energia Eiétrica p€1r meio de TO{(termo de ocorrência
c inspcção). Deve-se destacar que não se baia de pai çer jurídico, mas de defesa eminentemente técnica,
na forma de iaudo/paíecef técnica, emiíÍdo pof empresa c c gcnhciío dcvidamcn e e s í dos ao ÁREA
e com conhecimento do sistema de ;iuminaçãa pública e de suas nuanw$-
6.1.17 Conto o fatüfamenlo da energia cíétricas consumida pela iluminação pública é realizado poí
estimativa(não é medido), faz-sç necessário audilagem nos cálculos realizados, de potência e consumo
das lâmpadas e reatores e das demais grandezas clétricas, para com base nas normas da ABNT c da
ANEEL veriüícar se as cobranças realizadas nos últimos 10 anos estão cm conformidade com tais
normas técnicas.
6.1.18 Análise c auditagem, inclusive com a utilização de programas computacionais, como, por
exemplo, Autocad, para verificar a existência de possíveis cadastramentos indevidos e/ou em
duplicidade dc pontos dc iluminação pública do município. O que pode representar prejuízos ao
Municípítn.
6.1.19 Análise e auditagem de todas as unidades consumidoras de energia elétrica do Município quanto
ao$ critérios de classificação e tarifas aplicadas.
6.1.20 Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos c
atualízações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança dc créditos, e
de díílerenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de energia, sobre o$ tcrceirizados que
realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede de iluminação pública para as
distribuidoras de e!\orgia, além do ISS sobre o uso compartilhado dos postes da rede dc distribuição de
energia por terceiros, assim como ISS sobre serviços de construção c manutenção dc redes de
transmissão e distribuição e subestações de energia elétrica.

7. PERFIL DA EMPRESA A SER CONTRATADA
7.1í. Natureza Jurídica: pessoa Jurídica.
7.2. Atuação: Empresa deverá tcr aiaação aa área exigida como condição para credeaciamenio, mas
será avaliada ao .juigameato da q aii6mção écaia, iaciuindo demoastíação de experiências aatefiorcs
em trat3ajhos em <-)ígão oe Setoíes Públicos.

8. VALO]t ESTIMADO
8.1. O valor médio a título Ad Exitum perfaz a proporção 0,20 centavos para cada 1,00 rcalde proveito
económico em favor do município, cujo valor total de referência de R$ 1.744.652,23(um milhão,
setecentos e quarenta c quatro mil, seiscentos e cinquenta e dois reais c vinte e três centavos)
totalizando o valor dc RS 348.930,44(trezentos e quarenta e oito mil, novecentos e trinta reais e
quarenta e quatro reais), para período dc 12 (doze) meses, conlnrme termos da peslluisa dc preço
anexo ao procedimento. .,.,\ ,...../
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8.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante
preenchimento de planilha de custos e formação dc preços e pesquisas de preços praticados no mermdo
cm contratações similares.

9. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO
9.1. Para celebração do contrato de prestação dc serviços de forma eficaz, far-se-á necessário que haja
uma perfeita sincronia entre a Pre:feitura Municipal dc Tianguá/CE e a Empresa.
9.2. A Empresa deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Tianguá/C.E, um profissional
com experiencÊa na área deste objcLO, o qual deverá fiar encarregado, .juntamente mm o responsável
técnico, de realizar os cantatas para quc h4a o Forrei o aadameato das questões que vierem a ser
suscit,idas

ÍO. CLASSIFICAÇÃO DQS SERVIÇOS
],O.].. A Administração deHne que a natureza do objeto a seí contratado é serviço de apoio técnico
especializado, nos termos da Lei FCdef&IHo. 8.666/93.
I0.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada ea
Administração, velando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

11. CONDIÇÕES PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
ll.l. Os Serviços deverão obedecer às ESIECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS.
11.2. Os serviços deverão ser executados em perfeita conformidade com as cxí8ênçias do Termo dc
Referência.

11.3. A periodicidade dos serviços será de acordo com as necessidades da Administração.
11.4. O$ serviços serão solicitados mediante emissão de Ordem de Serviços.
11.5. Os serviços deverão ser prestados conforme acordados. em horário normal de expediente e no
localcspccificado pelo órgão gestor.
11.6. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade do Município, poí meio de
profissionais com experiência;
1] .7. Os serviços serão executados pelo período de 12(doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato, podendo ser prorrogado a critério da administração.
!]..8. Emitir íe atófios mensais das alividades deseavo vidas, contendo bodas as informações
pereiae tes dos sewiços realizados ea negues,.juatameate con a ota fisça}.
1].9. DAS ORDENS DE SERVIÇOS- Os serviços çonlíalados se darão mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇOS. p)f Falte da admiaisiração ao conlíatado, (luc poderão englobar
integraimeni:e os quantitativos do objeto contrato ou apenas parte deles de acordo com a conveniência c
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora.
11.10. A ordem de serviços emitida conterá os serviços pretendidos c a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via c«maia seu endereço
eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
ll.ll. Observadas as determinações c orientações constantes da ordem de serviço, o prestador deverá
executar devidamente os SERVIÇOS, oportunidade em que receberá o atesta declarando a prestação dos
serviços
11.12. O acoite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade cívildo prestador por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especíricaçPes cstabclccidas nos anexos do Edital
quanto aos serviços executados. áb,/
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12. PAGAMENTO
12.1. Os pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no TERMO DE REFERENCIA.
12.2. Os valores devidos à contratada serão na modalidade "ad exitum", calculados com base nos
percentuais por ela propostos a título de taxa de succssa, aplicados sobre os resultados obtidos
caracterizados por ingressos dc recursos no caixa do lesotiro municipal ou a permanência definitiva de
recursos no caixa do tesouro municipal decorrente de dcsoncraçõcs ou compensaçocs, derivadas do
tratamento de cada uma das fontes de recursos relacionadas e vinculados à cfctiva assinatura dos
acordos revisionais. Obs: O pagamento dos serviços objeto deste certame se dará com base apenas cm
percentualda eventualvalor a ser recuperado(no sucesso deste dc risco)
12.3. O pagamento da futura será efetuado até IO'(décimo) dia após a sua certificaçãcl pela Prefeitura
Municipal de Tianguá/CE.
12.4. A Prefeitura Muniçipalde Tianguá/CE fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se a
prestação dos serviços não ocorrer cm conformidade com as cspcciÊcaçõcs estipuladas.
12.5. O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às
receitas Federal, Estaduale Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada.
12.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação
por parte do Contratado, scm quc isso gere direito a alteração dc preços, correção monetária,
compensação financeira ou paralisação da execução do objcto do Contrato.

]3. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
13.1. O Contrato terá duração 12 meses, contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado: nos
[crmos do art. 57, inciso ]], da Lei n' 8.666/93, gare ntída a sua eficácia após a publicação dn extrato: que
será providenciado pela CONTRATANTE.
13.2. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício dc qualquer natureza, podendo a
rescisão do contrato ocorrer nos termas do art. 79 da Lci n,o 8.666/93.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. ExecutarosserviçosconrormccspccificaçõcsdcstcTcrmo de Referênciaedesuaproposta, com a
alocaçãodosemprcgadosncccssáriosaoperfeito
cumprimentodascláusulascontratuais,alémderorneceíosmatcriaisccquipamentos,ferramentas e utensílios
necessários, naqualidade e quantidade especificadasnesteTermo de Refcrênciaccmsua proposta;
14.2. Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, observando
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, rcsponsabilizando-
sc ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento dc qualquer cláusula ou condição
estabelecida.

14.3. Manterdurantetodaaexccuçãodoolqctocontratual,emcompatibilidadecomas obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigídasnaLei de Licitações;
14.4. Utilizarprofissionaisdevidamentehabilitadosnaexecuçãodoobjetocontratual;
14.5. Substituirosprofissionaisnoscasosdeimpedimcntosfortuitos,demaneiraquenão ,
seprqudiqucmobomandamentoe aboaprestaçãodos serviços, ©

14.6. FacilitaraaçãodaFISCALiZAÇÃOnainspeçãodossçrviços,prestando,prontamente,osesclarecimcn
tosquefaremsolicitadospelaCONTRATANTE;
14.7. Providcnciaraimediatacorreçãodasdeficiênciase/ouirrcgularidadesapontadaspelaContratante;

14.8. Pagarscuscmprcgadosnoprazoprevístoemlei,sendotambémdesuarcsponsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indirctamente,incidam sobre a prestação dos serviços contratados
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inclusive as contribuiçõesprevidcnciárias Hlsçais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos. à
açideneesdetraba ho,et:c,ficandoexcluídaqualq ewo idafiedadedapfefêitura municipal de Tianguá/(l:E por
eventuais auuações adminisiraiivas e,'ou judiciais uma -z que
ainadimplênciadaCONTRATADA,comreferênciaàssuasobrigaçócs,nãosetransfereaprefeitura municipal
de Tianguá/CE;
14.9. Responder,pecuniariamcntc,portodososdanose/ouprejuízosqucforemcausados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dosserviços;
14.10. Respeitarasnormasdescgurançaemedicinadotrabalho,previstasnaConsolidaçãodas
L,eisdoTrabalho e legislaçãopertitlcntc.

14.1í}. ACONTRATADA cst.ará obrigadaai daasatisfazeraosreq isitoscateneler atodasíls exigêaciase
condiçõcsa seguia estabelecidas
a. Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, prolctos e as Normas da ABNT.
b. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas(ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado.
c. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho c qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo quc
não soam de sua fabricação, garantindo seu pcrl.cito desempenho.
14.12. Executar os Serviços cm conformidade com as de.Edições do Termo de Referência -- Anexo !.
í4,13. assumir a íesponsabííidade Feio pagamento de l:odes os impostos, taxas e q aisqucr anos de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam
trabalhistas, previdencíários fiscais e comerciais resultantes da cxccução do contrato que lhes soam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, cm dccoírência da execução dos serviços.
14.14. reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o otÜeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
14.15. resptlnsabilizar se pelos danos causados dirctamçntç ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa au dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa
respoasabÍiidade a isca ização ou o açompaahamcalo pelo órgão ia efcssado.
í4.16. indicar prcpasta, aceito pela Administração, pala representa-la na execução do contrata. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes
14.17. aceitar, nas mesmas çondiçõçs rcgistradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
execução dos serviços, até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na
forma do $ 1' do artigo 65 da Lei oo 8.666/93
14.18. executar os serviços dc forma a não comprometer as atividadcs do MUNICÍPIO
!4.}9. presta os esciaíecime tos q fogem se!} i aços peão â'4UN}CÍP'lO, cÜas reclamações sc obriga
a atender prontamente, bem caído dar ciência ao MUNICÍPIO. imediatamente e poí escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
14.20. dispor-sc a toda c qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a exect$ão dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato. IV/
14.21. prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalMade da execução dos
serviços, inclusive considerados o$ casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
14.22. comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

}4.23. possibilitar ao MUNICÍPIO eíetuar vistoria nas suas instalações: a fim de veíífiç;a! as condições
para atendimento do objeto contratual.
14.24. substituir cm qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no przlzo de 24(vinte e
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quatro) horas úteis da recusa, no todo nu em parte os materiais recusados pela Administração; manter,
sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos,
especificações técniç s e wmerciais dos materiais do !üUNICIPIO, dc que venha a tomar conhecimento
ou íef acesa, ou que venham a seí confiados, sejam íciacioaados ou não com a execução dos serviços.
14.25. manter, durante a vigência do contrata, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, incisa Xlll, da
Lei Ho 8.6)66/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
14.26. No uso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e
exi8ê das cspcç ãwdas ao ?roleta Básico/Termo de Refeíêaçia, ao Edita! ou a Proposta do
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) l\aras scr
adequados às supracitadas condições.
14.27. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos
dados, programas c procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou
geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação v'igente.
í4.28. Gaaídaí o mais absoíueo signo em rc ação aos dados, informações oe documentos dc qua quer
natureza a quc venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e/ou incorrcta ou descuidada utilização.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
}5.]. Ex girecltmpfimeaíodelodasasobfigaçõesmssuuidaspciaCoalratada,deacordo conlascláusüias
contratuaiscosteímos desuapíoposta;
15.2. Exerceroacompanhamentoeafiscalizaçãodosserviços,porservidorespecialmentedesignado,anotam
doçmrcgistropróprioaslalhasdetectadas:indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmcnteenvolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
asprovidênciascabíveis;
í$.3. No iã:car a Co11íratada por escrito da oçoKênçia de eventuais impefíeições aocurso daexecuçãa
dosserviços,fixandoprazo para agua corrcção ;
15.4. PagaràContratadaovalorresultantedaprestaçãodoserviço,noprazoecondiçõesestabelecidas
noIEditaleseus anexos;

IS.S. EFetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura dc serviços daçontratada, no quc

15.6. NãopraticaratosdeingerêncianaadministraçãodaContíatad:t,taiscomo:
15.6.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendoreportar-

sesnmenteaosprepostosouresponsáveisporelaindicados,cxccto quando o objeto da contratação provir o
atendimento dircto, taisçomonosscrviços dc recepçãoeapoio aousuário;
15.6.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,mediante a utilização
destes cm atividadcs dis latas daquelas previstas noo8etoda wnf.íaiaçao e em relação àfunção
cspccíücapara a qualotrabalhadorJ.oi contratado;e
15.6.3.considerar os traballladores da Contratada como colaboradores

eventuaisdopróprioórgãaouentidaderesponsávelpelacontratação:especiatmentepayaeleitndeconcessãoded
lãrtas epassagens. rV"
}S.6.4. Coasiiiuií sewido{ devida e e habí irado pata acompanhameaÍã' da execução do «)a fato
administrativo conforme cstabclcw o art, 67 da Lei 8.666/93.

15.6.5. Notificar extrÜudicia]mente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar
prquízos financeiros à Administração Pública.
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IS.6.6. Aplicam as penalidades previstas em !ci e este instrumento c nas demílis dominações

16. DA SUBCONTRATAÇÃO
ló. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto liçitatório.

17. ADJUDICAÇÃO
17.1. Adjudicação será GLOBAL

18. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ACOMPANHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
18.1. A prestação dos Serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, o qual deveráatestar os
documentos dc despesa, quando comprovada a J.iel e corneta execução dosscrviços parafins
dcpagamento.
] 8.2. Apto.sençadafiscaiizaçãoaãoelideoemdi!!!inuiaíesponsabi idadedaiicitani,ccoai,íai,ada.

18.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totajmentc ou cm parte, qualquer serviço
qucnãoestejasendoexecutadodeacordocomasexigências,comassiduidadeepontualidade.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete inflação administrativa nos lermos da Leí n' 8.666, de 1993, a Contratada que pela
i8cxccolção teta! oü parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Admi i$Íía@o
poderá ap]içar à CONTRATADA ficará sujeita, sem prquízo da íesponsabi]idade civí] e crimina], às
seguintes sanções:

19.1.1. .ÂgZg!:!ÊB&!a por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prduízos
significativos para a Contratante;
19.1.2. Mg!!a..!aüralÉda de 0,5%(Ginga décimos por cento) do valor da contrato por dia de atrasa
i4esi,iGmdo a pfovidêacia necessária e 11% po{ dia após o 3{y' dia de alía$o acumtllada com as muitas
cominatórias abaixo:

19.1.2.1. Multa dc 59a(cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim
entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos c, na sua reincidência, esse percentual será
dç 10% (dez pnr cento);
19.1.2.2. Multa de logo(dcz par cento) do valor total da cnntratn, nas hipóteses de inexecução total,

19.] .3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a
entidade liçitantc c dcscredenciamenlo no SICAF, por prazo nãn superior a 02(dais) anos, entre outras,
nas hipóteses:
19.1.3.1. Convocado dentro do prazo dc validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
19.1.3.2. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto;
19.]..3.3. Não ma !ivef a proposta, dÇ\,,-'"
19.]..3.4. Falhargravemente na execução do contrato;
19.1.3.5. Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências
para reparação de erros
19.1.4. DeclaracÕQ d& iJlido!!cidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perduraram os motivos determinantes da punição ou até quc seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que ap leoa a penalidade, quc será concedida sempre quc a Contratada rwsaíçir â
Contratante pelos prejuízos causados, entre outros comportamentos e em especial quando:
19.1.4.] . Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
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19.1.4.2. Comportar-se de modo inidânco;
19.11.4.3. Cometer fraude 8sca} ;
í9.1.4.4. Ffaudar na execução do contrato
19.2. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, 111 c IV da Lei Do 8.666, de 1993, a Contratada

19.2.1. Te.nha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Jlraude fiscal no
recolhimettto de quaisquer tributos;
19.2.2. Tenha praticado ates ilícitos visando a frustrar os objctivos da licitação;
19.2.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de aros

19.3. A apÍia@o de qua qtlcr das penalidades previstas realizar-se-á em processo admiois raÍivo qae
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-sc o procedimento previsto na Lei
n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784, dc 1999.
19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções: levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o
princípio da proporcionalidade
19.5. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa;
19.6. Os valores das multas aplicadas serão descontados "ex-ofUicio" de qualquer crédito ex;atente da
CONTRATADA, .junto ã CON'TRATANTE, ou cobrado adminis fat,}va oa .judiçiaimenÍe.

que

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento na modalidade Tomada
de Preços.

Tianguá/CE, 03 dc Agosto de 2022.

:Í..] .,..\ à c-'-JUCIEUDES SILVA DE CARVALHO
SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA

③
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O quadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela Ouvidoria da Agência
Nacional de Energia Elétrica (Aneel} no ano de 2019, no qual apresenta um panorama das
reclamações protowiadas junt a grei e dos penentuals de reclamações procedentes,

TIPO DE QUANTIDADE

RECLAMAÇÃO
por 3.511Cobrança

OES

PROCEDENTES (%)
3.97%

5.621Erróé hàé fàtüfas
DIA 4.566

36,28%

20,12%

Â parir dos dados do quadro ac]ⓕ8 veri$ca-se aue 20.]2% das rmiamações
prctocoiaaas junto a anel Distribuição Ceará foram julgadas procedentes, considerando os
dados apresentados no estudo para o ano de 2019(mais otual. 2020 não foi localizados.

Desta forma, pode-se infeHr que em torno de 20,12% do que foi pago com energia
elétHca jprédios públicos e da lluminaçãa püblicajpode ser considerado cobrança indevida

Assim, conforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município os valores que
foram pagos com energia no$ últimos cinco anos está demonstrado na quadro abaixo

@/
Asslrn c vala {otai da re®tiçãc do indêbito seda de R$ 4 .744.652,23(sem considerar a

ccKeçãc manetáüa e os acréscimos iegais}.
O valor máximo da proposta não poderá ser superior a R$ 348.930,44 {trezentos e

quarenta e oito mil, novecentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos) que equivale a
0.20 centavos para cada 1,00 real recuperado/constituído a favor do município, o valor
percentualmáxima da proposta estimado foi obtido através de uma pesquisa junto ao sítio doTCE
em licitações semelhantes. como mostra a tabela abaixo

ANO
DESPESA COM
ENERGIA (R$}

PERCENTUAL
DE

RECUPERAÇÃO
PGR ÂNO

VALOR
ESTIMADA A
CONSTITUIR

2821 3,258.150.92 28,12% 655.539.97
2020 1.127.028.19 20,12% 226.758.07

2019 817.561,15 20,12% 164.493.30

2018 1.734.246.75 20,12% 348.930.45

2017 1.734.246.75 20,12% 348.930.45

TOTAL 8.671.233.76   1.744.652.23
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Tlanguá, 03 de agosto de 2022

]UCIEUDES SALVA DE CARVALHO
SECRETARIA DE INFRAESTRURA

\ N'. /
'~\  

MUNICÍPIO
VALOR ESTIMADA
Na EDITAL

HONORÁRIOS

[RETORNO PELA
PRESTAÇÃO DOS

POPUuçÃO
[QUANT   LINKDEACESSO  

VARZEAALEGRE L oa9 120.0D 2a.Ca%       licitacaes tce ce       
Crateús 3.0M.ma.oo 20.M% 75.241

Licitação; TP ol0/202a
FG/2a2a

{ nhn. lir1l aCan/dela  4/liClt/122201

Trairi 1.850.0W.00 zo.oo% 56.563

Licitação:
2Q21 08.03.001/20ZI 3/li;it/!342DI  

IPueiras 1 380 [n0.(D 20,00% 38 084
Licitação; Q1.012/2a21

IP/202]    
\lÜ)IAÇ10BAI 2 076.b6b.67 20.0n%    
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ANEXO ll
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATONO
CONTRATO QUE ENTRE ST CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ,
ATRAVÉSDASECRETARIADE ,EDOOUTRO PARAOFIMQUENEI.ESE
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE, pessoa jurídica de direis público interno, inscrita no CNPJsob o n' 07.735.178/0001-
20,com sede na Av. Moises Moita, 785 - Ncnê Plácido, CEP: 62.327-335, Tíanguá-CE, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE , neste ato representado pelo(a)Secretário(a)Sr(a). aqui denominado
dc CONTRATANTE, e de outrolado, pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua Bairro
Cidade , Estado , inscííta no CNPJ/MFsobo Do , poíseurepresentante]ega], Sr. ,poítadordo CPFno
doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
1.1 - 0 prcscnlc CONTRATO !em como fundamento a Lei no 8.666/93 e suas alterações: a TOM/\DA DE PREÇOS NO
07/2022-SEINFRA e seus Anexos, cu.io ob.loto é a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EMASSESSORIA E VISANDO: EMISSÃO DE LAUDOS E PARECERES TECNICOS SOBRE
GRANDEZAS ELÉTRICAS (CONSUMO, ENERGIA, POTÊNCIA. DENI'RE OUTROS) E SOBRE QUADRO DE
II.UMINAÇÃO PÚBLICA(QIP) VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE COBRANÇAS
INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CON'l'AS DE ENERGH ELÉTRICA DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO.
ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE
TERMO DE 0CORRENCIA E INSPEÇAO(T01), e a proposta da CONTRATADA. tudo parte Integrante deste
contrato, índepcndenl.cmente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.] - O ob.leio da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EMASSESSORIA E VISANDO; EMISSÃO DE LAUDOS E PARECERES TECNICOS SOBRE
GRANDEZAS ELÉTRICAS(CONSUMO. ENERGIA, POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE QUAOKO DE
ii.UMiNAÇÃO PÚnLicA(QiP) VISANDO A REPETIÇÃO DE iNDÉBiTOS DECORRENTES DE COBRANÇAS
INDEVIDAS (A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELETRICA DE TITUI.ARIDADE DO MUNICÍPIO.
ANUI.AÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE
TERMO DE OCORRENCIA E INSPEÇÃO(TOI), u)nforme ANEXO IdllEdiLalc proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR. DO REAJUSTE E DO PAGAM ENTO
3.11. - O va]or g]oba] da presente avença é dc R$(..............,.J,a ser pago na proporção das medições, segundo
a ordem de serviço expedida pela contratante, dc conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas
atualízadas, observadas as condições do edital.
3.2. Os pagamentos serão cfctuados conforme estabelecido no TERMO DE REFERENCIA.
3.3. Os valores devidos à c.ontratada serão na modalidade "ad exitum", calculados com base nos percentuais por ela

caixa do tesouro municipal ou a permanência definitiva de recursos no caixa do tesouro municipal decorrente de
desonerações ou compensações, derivadas do tratamento de cada uma das fontes dc recursos relacionadas e vinculados à

propostos a título de taxa de sucesso, aplicados sobre os resultados obtidos caracterizados por ingressos de recursos nosilcess P resta i ia [)DLI S CaT t':ri

eíetiva assinatura dos acordos rcvisionais. Obs: O pagamento dos serviços objeto deste certame se dará wm base apenas
em percentualdo eventualvalor a scr recuperado (na sucesso deste de riscos
3.4. O pagamento da futura será Grelhado até 10'(décima) dia após a sua certificação pela Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE.
3.5. A Prchitura Municipal de Tianguá/CE fica reservada o direito de não efctivar o pagamento se a prestação dos
serviços não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas.
3.6. O pagamento será condicionada à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual e
Municipal, além do FGTS c CNDT, devidamente atualizada
3.7. Nenhum pagamento será cíct,uado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação pgr parte do
Contratado, scm quc isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação Hnan(Tira.Jp6 paralisação
da execução do objeto do Contrato. f8/
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3.8 Será permitido o rcqjustamento do valor contratual com base no Íftdice Geralde Preços de b4ercado (IGPM), ou outro
Índice que vier a s bstiiuí-!o, cu a rcpactuação do preçe} do Contrato, desde quc obscrvadulc in eíregno mínimo de BM
ano, a ccataí da data dc sua au{ atraía ou da data de sua última repactuação ou reajuste.
3.9. Na hipótese de sobrevírem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores oü
impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, e.m caso de fi)rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe. cona.igurando
álea económica extraordinária c extracontratual, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da cxccução dos serviços,
objctivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicía] do contrato, na fonna do artigo 6S, ll, "d'' da Lei
Fcdcraln.' 8.666/93, alterada e consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo.
3.10. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o valor da Nota
Fiscal/Falara, responsabilizando-se ?elos reco himcntos à Secreta ia de F'inaaças do Mu içípio dos va crês ceei.ivameatç

3.11.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconído de alguma forma para
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias dc atraso, apurados desde a data
limite prevista para o pagamento até a data do ch.tive pagamento, aplicando-se a seguinte f15rmula:

EM = 1 x N x VP

retidas

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
1: Índice dc atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l = {Tx / 100'
365

Tx = PCA (}BGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento c a data do cfclivo pagamento
VP = Valor da Parcela cm atraso

CLÁUSULA QUARI'A - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O presente instrumento terá vigência por 12 (doze) meses, podendo scr prorrogado, a critério das partes, na forma do
artigo 57, incisa 11, da l-.ei Federal Ro 8.666/93, altet'ada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
5-1. As partes sc obrigam, reciprocamente. a cumprir integralmente as disposições do inslr mento convocatória e d& Lei
Fcdeíã Ho 8.666/93, ante ada e CGa$o idade

5.2. A CONTRATADA obriga-se a
a) Executar os sen'aços conforme especificações deste Termo de Referência c de sua proposta, com a alacação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas comi.íatuais, além dc fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e
em sua proposta;
b) Executar as serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, observando ainda toldas as normas
técnicas que ev'entualmcntc regulem a execução dcls serviços, responsabilizando-sc ainda par eventuais prejuízos
decoKeales do descunprimento de qualquer cláusula ou cüladição estabelecida
c) Manter durante toda a exwução do objeto ço raiva!, em compatibilidade com as obrigações asse:lidas: todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
d) Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
e) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não sc prqudiqucm o bom andamento
e a boa prestação dos serviços;
ç) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspcção dos serviços. prestando. prontamente. os esclarecimentos que,forem
solicitados pela CONTRATANTE;/b.../
f) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; [!/
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os
trio tos qüe, direta ou iadiretanente. incidam sobre a prestação dos sewiços coatmbdcls i c! sivc as coatrib }ções
ptevide ciáfias ãscaís e parafisais, FGTS, Pl$, emoiumeneos, segtiíos de acede tes de tíabaiha, eic, ficando excluída
qualquer solidariedade da prefeitura mul)icipalde Tianguá/CE por eventuais actuações administrativas e/ou judiciais UMa
vez que a inadimplência da CONTRAI'ADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a prefeitura municipal
de Tianguá/CE;

Av, Moises Moita. 785 - Nenê Plácido
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b} Rwponde , peca iafiameate, pct odes a$ danos e/ou prejuízos q e f rcm causados à União, Estado, Município a
terceiros, deconeníes da prestação dos serviços;
í) Respeitar as narinas dc segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das leis do Trabalho c legislação
pertinente.
j) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir
estabelecidas
1. Prestar os serviços de ac.ardo com o editale seus anexos, proletos e as Normas da ABNT.
11. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) c demais normas internacionais pertinentes
ao objeto contratado
111. Responsabilizar-se pela catlformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada
matefÍa}, nla&éria-prima ou componente individualmente considerado, mes o que não soam dc sua fabricação,

k}.Executar os Sewiçns em conformidade çom as dBnniçõcs do Termo de Referência Anexo l
1).assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas c quaisquer ânus de origem federal, estadual e
municipa], bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevídcncíáíios Hscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência da execução dos serviços.
m) reparar, corrigir, remover ou substituir, à$ suas expensas, no total ou em parte. o abjeto do contrato cm quc sc
verificarem vícios, defeitos ou incorreções
n) responsabilizar-sc polos danos causados díretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução da execução dos scwiços, aão excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou Q
cenpa b meo④ Feio órgão iatefessado-
a) indicar proposto, aceito peia Adnlinistraçãü para representa-io na execução do contrato. As dwisões e providências
que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores cm tempo
hábilpara a adição das medidas convenientes.
p) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos serviços, até
25% (vinte e cinco por conta) do va]or inicia] atua]izado do contrato, na forma do $ ]' do artigo 65 da Lei no 8.666/93.
q) executar os serviços de forma a nãa comprometer as atividades do MUNICÍPIO
r) prestar os escjareçimentos que f'terem solicitados pelo MUNICÍPIO. cujas reclamações sc obriga a atender prontamente,
bem como dar ciência ao MUNICÍPla, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade quc verificar quando da
execução do contrato
s) dispor-se a io(!a e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, ao tocante a execução dos serviços, assim como ao

1) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execiíção dos serviços. inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza
u) comunicar imediatamente ao M:UN{CÍplO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e Duetos julgáveis
necessários para recebimento de correspondência.
v) possibilitar ao MUNICÍPIO cfctuar vistoria nüs suas instalações: a fim dc verificar as condições para atendimento do
objeto contratual
wj substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO: no prazo de 24(vinte e quatro) horas úteis da
recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração; manter, sob as penas da lei, o mais completo e
absoluto sigilc} sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do
&4UNiCiP}O, de que velha a tomai conhecimento ou cr ac«s«}, {ta q e venham a ser cobrados, soam {elacioaados ou
aão con a execução dos serviços
x) manter, durante a vigência do conlratll, tx)das as condições dc habilitação c qualificação exigidas no Edital relativo à
licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, incisa Xlll, da Lei n' 8.666/93, que será obsewado,
quando dos pagamentos à CONTRATADA.
}') No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e exigências especificadas no
Projcto Básico/Termo de Rellcrência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no
prazo máxima de 24(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.
z) A CONTRA'FADA será responsável pela segurança. guarda. manutenção e integridade dos dados, programas e
procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos
scwiços, cm conformidade com a egislação vigente.

{omaí conhecimento. respondendo administratÍxa, cívi e crimiitaimen& por sua indevida divuiggção c/oü inconeia eu
descuidada utilização.. /\ ....f
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5.3. A CONTRATANTE obriga-sc a
a) Exigir c çunp i! ente de todas s abr:gaçõcs awumidas pela Contratada. de awrdo com as c:ãusuias contratuais e cs

b) Exercer o acompanhamento e a Hscalização dos serviços, pof sewidoí cspcciaimente designada, anotando em íegistto
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveisl
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços. fixando
prazo para a sua correçao;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura de serviços da canLraLadü, no que couber
f) Não praticar alas de ingerência na administração da Contratada, tais como
g) exercer o poder dc mando sobre {ls empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos propostos ou
responsáveis por ela indicados, cxceto quando Q ob.teta da contratação previa Q atendimento diíeto, tais como nos serviços
de recepção e apoio ao usuário;
h) promover ou aceitar a desvio de funções dos trabalhadores da Contratada. mediante a utilização destes cm atividades
distintas daquelas previstas no objeto da contratação c cm relação à função específica para a qual o trabalhador foi

i) ccüsiderar os !rabalhadoícs da Co tratada como colaboradores eve duais do próprio órgão ou etttidade respoasáv'ei peia
a)ni.ía.cação, es?eciajmente para e6ei o de concessão de diárias e passagens
j) Consiiíuír servidor devidamente il biiitado para acompanhamento dâ execução do contrato administrativo conforme
estabelece o art. 67 da Lcí 8.666/93.
k) Notiõtcar extrajudicialmente a futura Contratada c aplicar as sançõesjegais em decorrêncía do declínio na qualidade
dos serviços, e/ou em decorrêncía de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos ünancciros à Administração
P-4hl{..

1) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominaçâes legais.;

anexosX

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos do Município de Tianguá/CE, nâ
seguinte dotação {lrçamentária:Fonte de Recurso: 1001000000= DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA:
15,122.000.2.087; ELEMENTO l)E DESPESA: 33903900.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. A Contratada sujeitar-se-á, cm caso dc inadimplcmcnta dc suas obrigações, sem pr4uíza de outras sanções !egais c
da fnpoasabilidade civil e criminal, às seguintes nu tas, que serão apí dadas dc modo camuíativo, indc{)eladeate de seu
núncio, com base nas violações praticadas dura e a exweção desse co: !fato

0,05qu(cinco çeniésimos por cenío} sobre o valor dQS serviços, por dia de atraso na execução das sewiços.
caso se.Ía inferior a 30 (trinta) dias:

10% (dez por unto) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços superior a 30 (trinta)
dias;

anterior

20qn(vinte pnr cento) do valor total do Contrato, na hípcltesc dc rescisão do Contrato por culpa da
Contratada, sem prquízos de outras penalidades previstas em lei;

10%(dez por cento) do valor global do Contrato: se a Contratada tiansfcíir a execução dos serviços a
terccüos, no todo ou cm parte, sem prévia autorização escrita da Contratante;

5%(cinco por cento) sot)re o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender ãs recomendações de
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
7.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução tolalou parcialdo Contrato:

advertência;
multa de 20% (vinte por conho) na forma prevista no edital;
Suspensão temporária dc participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal pQr prazo nãt} supcdo a 2(dois} anos;
i)eclaração dc inidoncidadc para !ici ar o co ralar com a Ad:leis ração Pábiia caq a o perdurar os

nativos deíeími antes da punição ou até que sela promovida a rcabili ação da Coaiíatada, q e será ooecedida sempre que
esU ressarcir 8 Com,íaíante Feios prc.juízos ícsuiiantcs c após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item

⑩
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejo a sua rescisão, com as consequências contratuais, as
previstas em ]ei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de
notiHcação aa ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer ínfrações às suas cláusulas e condições ou
nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 c 78 da Lci 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 c 80 da Lci dc Licitações.

CLÁUSULA NONA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO sc obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se resolva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei Ho
8.666/93. alterada e consolidada
9.4. 0 presente contrato poderá scf alterado unilateralmente pela Administração ou por aH)rdo das partes, com as devidas
justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por scu pagamento, ncm poderá onerar o objcto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado. na execução do contrato. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos do Processo Licitatóíio, da
proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatóíio c a
proposta adjudicada
9.9, A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos fitos praticados por seu
pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações c indcnizaç6cs.

CLÁUSULA DEZ - DA PUBLICAÇÃO
10.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação no quadro de avisos
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Tianguá/'CE. até o 5' (quintos dia útil do mês subsequente à data de sua
assinatura.

CLÁUSULA ONZE - DO GESTOR DO CONTRATO:
[1.]. A Gestão deste Contrato será exercida pc]o(a) scr\odor(a) Rogério Souza da Costa. designado(a) pe]o(a)
Ordenador(a) de Despesas, o qualdcvcrá exercer em toda sua plenitude a anão dG que trata a Lei n' 8.666/93, alterada e
consolidada.

CLÁUSULA DOZE - DO FORO
12.1 - O foro da Comarca vinculada de Tianguá/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrata, em obediência ao disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho dc 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 04(quatro) vias lavradas perante testemunhas que também
o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

-CE. de de 2020

SECRETARIO(A)
MUNICÍPIO DE TIANGUIVCE
CNPJ N'07.735.1.78/0001-20

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTRATANTE

REPRESENTANTE l.,EGAL
1,1CITANTE VENCEDORA

CNPJ N'
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
l CPF N'

CPF N"2.

CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920.167-1 Fone: (88) 3671-2288



ANEXO lll
PROPOSTA PADRONIZADA

À Comissão Permanente dc Licitação da Prefeitura Municipal de Tiauguá/CE.
A empresa , i:lscíita no CNPJ sob o n.' , pof seu representante

legalabaíxo assinado, declara, sob as penas da lei
(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei R.o 8.666/93, alterada e consolidada,

e as condições desta TOMAI)A l)E PREÇOS N' 07/2022-SEINFRA:
(2) Quc. até a presente data, não existem fatos que nos impeçatn de participar deste processo licitatórío;
(3) Que nos valores apresentadas abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocaaeatos de pessoal, custos c demais despesas que peçam i cidif s€1btc a
execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos serviços
descritos no Editalc Anexos, caso seja proclamada vencedora

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EMASSESSORIA E
VISANDO; ElvílSSÃO DE LAUDOS E PARECERES TÉCNICOS SOBRE GRANDEZAS ELETRICAS(CONSUMO,
ENERGIA, POTÊNCiJL DENTRE OUTROS) g SOBRE QUADRO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA(Qi?) VISANDO A
REPETIÇÃO DE INDÉBITOS DECORRENTES DE conKAnçAS INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CONTAS DE
ENERGIA ELÜTRICA DE TITUl-ARiDADE DO MUNiCÍPio. ANULAÇÃO E/0U REDUÇÃO Dn VAl:,ARES
REFERENTES A COBRANÇAS REAL-lZADOS POR MEIO OE TERMO DE OCORRÊNCIA E iNSPKÇÀO ü'OI)

VALOR PEiiCENTUAL: (qo) (------.,..,,.,.----------.) para cada R$], O (um real)
efctivamcnte recebido pelo municíp o em razão da obtenção do êxito na execução do objeto: será cobrado
xxxxx

Proponente:
CNPJ
Endefeço=
Cidade/UF:
CEP
Prazo de Execução: 12(doze) mcsc$
Validade da Proposta; 60(sessenta) dias

1..ocas e Data

Assinatura e Carimbo do Proponente

Av. Moíses Moiü. 785 - Nenê Plácido - CEP
CNPJ; 07.735.178/000í-20 GF: OÓ.920.1õ7-1 cone: (88) 36'71-2288

epal''á www.tianpu

I'l'EM ESPECIFICAÇÃO

VALOR
N{ÁXIMO

ESTlhIADO A
RECtJPERAR

(m)
PERCENTUAL

 
CONA'RATAÇÃQ DE PRESIAÇAO DE SERVIÇOS TH(ÚNICOS
ESPECIA1[ZA[)OS EM/\SSESSoR]A E VISANDO: EM]SSAO DE IAUDC]S E
PARECERES TECN:CQS SOBRE GRANDEZAS ELÍH'RICAS {CONSL MO,
ENERGIA. ?OTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE QUADRO DE
[LUMINA(ÃO PÚnLICA(Qip) VISANDO A ltEPE'i']çÃO DE INL)ÜBI'l'OS
[)BCORREN']'ES ])E COBRANÇAS IN])ÁVIDAS (A MAtaR) NAS CON'l'AS l)E
E.NERGIA EL ÉTRICA DE TITU tARTDADE DO MUNICÍPIO: ANUIAÇÃa WOU
REI)UÇÃO l)E VAÍ.(IKES REF:ERRNIES A COBRANÇAS REALIZEI)OS POR

1.744.652.23  



ANEXOIV
MODELO DE DECLARAÇÕES

TOMA»A BE PReÇoS N' 87/2822-SEINFRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO Dl! PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EMAssEssoRiA E VtSAnoO: EMISSÃO DE LAUDOS É PAiiECERES TÉCNICOS SOBRE
GRANDEZAS ELÊTRICAS(CONSUMO, ENERGIA. POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE
QUADRO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA(QIP) VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS
DECORRENTES DE COBRANÇA.S INDEVIDAS <A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA
DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A
COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO 1)E TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃ0(TOI), tudo
conforme especificações c condições contidas no prometo básico c demais exigências do edita].

DECLARAÇÃO

Sf(a).
inscrita CNP.} n'-------"-. po{ intermédio de seu feprese Rate }çga} c(a)

paítadofea) dz! Cadeira de {deniidadc ne---.--------..... e do CPF nü
DECLARA. para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N" 07/2022-SEINFRAque;

a) sob as penas da lei, para todos os fins dc direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatória, junto ao Município de Tianguá, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabclccido na Lei Do 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo
7'. da Constituição Federal, não emprega mcnares de 18 (dezoito) anos cn] trabalho soturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16(dezasseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins dç
prova em processo licitatóíio, junto ao Município de Tianguá, Estado do Ceitrá, que concorda integralmente
com os íeTnlos dest.e edital e seus at\eras;

c) que inexisie qualquer iate superveniente impeditivo de nossa habilitação para paniçipa{ no
presente certame licitatório, bcm assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, $2'. da Leí n.' 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data) /

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá Cara
CNPJ: 07.73S.1,78/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fode; (88) 3671-2288
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ANEXO IV
MODELA DE DECLARAÇÕES

TOMADA DE PREÇOS N' 07/2022-SEINFRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EMASSESSORIA E VISANDO: EMISSÃO DE LAUDOS E PARECERES TÉCNICOS SOBRE
GRANDEZAS ELÉTRICAS(CONSUMO, ENERGIA, POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE
QUADRO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA(QIP) VISANDO A REPETIÇÃO DE INDEBITOS
DECORRENTES DE COBRANÇAS INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA
DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A
COBRANÇAS REALIZADOS POR MEIO DE TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇAO(T01), tudo
conforme especíücações e condições contidas no prometo básico e demais exigências do edital.

DECLARAÇÃO

inscrita ao CNPJ n'----.---«-. por intermédio de sçu rcprcscnLantc ]cga] o(a)
Sr(a)------------------, portador(a) da Carteira de Identidade ng......---------.... e dn CPF ng

DECLARA, sob as penas da ]ei, para todos os fins de direito a que sc possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de ....................../CE, na
modalidade TOMADA DE PREÇOS N' ser MICRO EMPRESA-ME E/OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos
impedimentos previstas no $ 4' do artigo 3' da Lci Complementar n' 123/2006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, J-irmã a presente, sob as penas da Lci

(dela)

(representante legal)

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará 18ni1181:!ia!!a!
CUPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Forte: (88) 3671-2288



ê'
3'

ANEXO }V
MODELO DE DECLARAÇÕES

TOMADA DE PREÇOS N" 07/2022-SEINFRA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIAL.IZADOS
EMASSESSORIA AVISANDO: EhfTSSAO DE LAUDOS E PARECERES TECNICOS SOBRE
GRANDEZAS ELÉTRICAS(CONSUMO, ENERGIA. POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE
QUADKO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA(QiP) VISANDO A REPETIÇÃO DE INDÉBITOS
DECORREiqTES »E COBRANÇAS INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELETR{CA
DE TITULARIDADE DO MUNICÍPIO. ANULAÇÃO E/0U REDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A
COBRANÇAS RnAuzAoos POR MEIO nE miMO DE ocoRRÊNcIA E INspEÇAO(rol).

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ na«----"-'«-. por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)-.--,,.... ............,...."-. portador(a) da Carteira de Identidade n'------------.,.. e do CPF n'

vem através desta, DECLARAR a disponibi idade da equipe técnica para a realização da
prestação dc serviços cbjç Q da }içilação ai+ modalidade TOSTA»A »E !:'REÇOS N' . , caso
sqamos vencedores deste wríanle:

Pelo que, por ser a expressão da verdade, flirma a presente, sob as penas da Lei

(daia} @'
(rcprçsçntanLC legal)

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - (IGF: 06.920.167-1 e: (88) 3671-2288
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ANEXO V

MODELO DE PROCUltAÇAO
TOMAM.\ nE pREços N'1)7/2022-SEINFRA

/'

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS
EMASSESSORIA E VISANDO: EMISSÃO DE LAUDOS E PARECERES TÉCNICOS SOBRE
GRAU»EZAS ELÉTRICAS(CONSUMO. ENERGIA, POTÊNCIA, DENTRE OUTROS) E SOBRE
QUADRO DE }LUMINAÇÀO PUBLICA(QIP} VISANDO A REPETIÇÃO DE {NDEBÍTOS
DECORRENTES DE COBjiANÇAS INDEVIDAS(A MAIOR) NAS CONTAS DE ENERGIA ELETRICA
DE TITULARIDADE DO MUNIC[PIO. ANULAÇÃO E/OU REDUÇÃO DE VALO]tES REFERENTES A
COBRANÇAS REAL.,IZAOOS POR MEIO DE TERMO OE OCORRÊNCIA E INSPEÇÀO(TOI).

PROCURACÃO

OUTORGANTE.
ENDEREÇO
fepíesentante}, Sí.

CNPJ N'. e
neste ato representada por scu (titular, s($cia, diíetor ou
quaiifimçãa(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OIJTORGADO:
RG, C! F e endereço)

qualificação(nacionalidade. estada civil, profissão

PODERES: 0 0UI'ORGANTE confere ao OIITORGADO pleno e gerais poderes para representa-lo junto ao
Município dc Tianguá/CE, na sessão de TOMAI)A DE PREÇOS N' ) podendo o mesmo,
assinar propostas de preços, alas, contratos, entregar durante Q procedimento os documentos de
cíedencíamenío, envelopes de documentos de h:tbiiiiação e proposta de preços, assinar toda a documentação
necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais alas
pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao l.íel c.umprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos ou renunciar ao direito e prazo de interposição de recursos, ciente de que
por força do artigo 675 do Cçldigo Civil está abrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pela

(data)

(representante legal)

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP;
CNPJ: 07.73S.1'7B/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88) 3671-2288


